
Lutas Negras 
pela Democracia



A Liderança de PSOL vem 
organizando encontros com 
movimentos sociais e ativistas 
de várias áreas para aproximar 
ainda mais os mandatos das 
demandas populares. 
O objetivo é estabelecer uma 
troca de ideias e buscar 
concretizar no Parlamento as 
propostas trazidas pelos 
movimentos. No dia 16 de 
julho, o tema do Café com 
Lutas foi Lutas Negras pela 
Democracia, que contou com 
a participação de mais de 
40 representantes.

Café com Lutas



Dívida Histórica

A líder da bancada, 
Talíria Petrone, afirmou que o 
governo brasileiro tem uma 
dívida histórica com a 
população negra bem como a 
responsabilidade para 
elaboração de políticas 
públicas. Para a deputada, é 
indispensável o estabelecimen- 
to de metas e compromissos, 
com participação da sociedade 
civil, para o fim da violência 
contra o povo negro e a 
promoção da igualdade racial. 



Os representantes dos 
movimentos destacaram as 
sistemáticas violações aos 
direitos humanos e às liberdades 
fundamentais das mulheres 
negras, da juventude negra e da 
população LGBTQIA+ negra por 
diferentes classes e poderes. 
Ressaltaram a necessidade do 
resgate dos princípios 
constitucionais, estruturantes do 
Estado Democrático de Direito, 
para a promoção da igualdade 
entre cidadãs e cidadãos 

brasileiros, sem que haja 
preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade. É essencial a 
apresentação de propostas para 
realização de campanhas contra 
todas as formas de racismo e de 
discriminação, bem como 
elaboração de leis mais rigorosas 
para apuração de casos de 
extermínio da juventude negra, 
incluindo os decorrentes da 
intolerância religiosa, misoginia e 
LGBTQIA+.  

Direitos 
Humanos



A implementação de políticas 
públicas foi apontada como 
essencial para a promoção da 
igualdade racial, com ênfase na 
diminuição das desigualdades 
nos estados e municípios 
brasileiros, baseando-se numa 
análise da realidade brasileira 
em seus diferentes contextos, 
como terra, educação, trabalho 
e renda, segurança pública e 
saúde. Faz-se necessária a 
criação de condições reais, 
justas e afirmativas entre os 
indivíduos, de modo a 
transformar a democracia 
formal em democracia plena, a 
igualdade formal em igualdade 

Igualdade 
de direitos

autêntica, objetivando o 
combate ao racismo sistêmico 
e estrutural, a promoção de 
uma cultura não 
discriminatória e de livre 
manifestação, acesso à 
educação e à saúde. Para isto, 
é essencial assegurar os 
recursos previstos nos Planos 
Plurianuais (PPA's), na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e 
na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO).
Durante a pandemia da 
Covid-19, o cenário de 
exclusão social no Brasil foi 
agravado em decorrência de 
posturas negacionistas e 
autoritárias, através de um 

governo neoliberal, com 
destaque à questão da 
intolerância religiosa e 
suas vertentes – também 
chamada de terrorismo 
religioso, com viés nazifacista, 
racista e violento – e à 
banalização da vida com o 
crescimento da cultura da 
violência. Nesse período, a 
qualidade de vida da 
população negra foi a mais 
extremamente prejudicada e 
empobrecida, com aumento 
do desemprego e da fome, 
sendo as mulheres negras as 
mais atingidas pela 
precarização das condições 
de trabalho.
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2021 marca os 20 anos da Con-
ferência Mundial Contra o Rac-
ismo, realizada pela Unesco, 
em Durban, na África do Sul. 
Foram aprovadas a Declaração 
e o Programa de Ação de 
Durban, contendo respectiva-
mente 122 e 229 itens, que re-
trataram quem são as vítimas 
do racismo, da discriminação 
racial, da xenofobia e de outras 
formas de intolerância, e ex-
plicitam as várias formas de 
discriminações que devem ser 
combatidas: a) as múltiplas 
formas de discriminação, que 
podem afetar as mulheres e 
impedir que elas desfrutem 

Conferência 
de Durban

seus direitos civis, políticos, 
econômicos, sociais e culturais; 
b) as condições de raça, cor, 
linguagem, origem nacional ou 
étnica; c) os motivos correla-
tos, como o sexo, o idioma, a 
religião, as opiniões políticas 
ou de outra índole; e d) a 
origem social, a situação 
econômica, o nascimento ou 
outra condição. 
Os documentos também con-
sideraram que o colonialismo 
intensificou o racismo, atingin-

do principalmente os povos 
africanos, afrodescendentes e 
indígenas, e destacaram que a 
escravidão e a servidão destes 
povos promoveram inúmeras 
sequelas, que se constituíram 
em crimes de lesa humani-
dade. Torna-se primordial um 
balanço e a reorientação para 
que a União, Estados e Mu-
nicípios, com apoio da socie-
dade civil, promovam o cum-
primento das obrigações e 
compromissos.



- Criação em nível nacional do 
Fórum Permanente de Diálogo 
com Mulheres Negras;

- Apresentação de projetos no 
Parlamento que promovam o 
fomento cultural, política de 
cotas, igualdade racial e não 
discriminação, racismo 
ambiental, criação do dia 
Zumbi dos Palmares, contra a 
violência policial (uso de 
câmeras, banco nacional de 
dados), para tornar o crime de 
injúria racial imprescritível, 
reparação às mães que 
perderam seus filhos em 
função da violência racial;

Proposta e
iniciativas - Acompanhamento de 

propostas que tramitam no 
Congresso Nacional sobre a 
temática racial, em especial 
para aprovação da PEC 
51/2013 e PL 4471/2012 (fim 
dos autos de resistência) e 
PEC 126/2015 (Fundo Nacional 
de Promoção da Igualdade 
Racial);

- Garantia de candidaturas 
coletivas, fundo eleitoral e 
tempo de tv para pessoas 
negras para as eleições 2022;

- Ampliação e fiscalização da 
Lei 10.639/2003, com foco na 
formação de professores e 
professoras e na evasão 
escolar dos estudantes negros;

- Fiscalização de repasses de 
recursos públicos junto ao 
Tribunal de Contas da União;
- Apoio e promoção do 
Estatuto da Igualdade Racial, 
combate à intolerância 
religiosa, em âmbito federal, 
estadual e municipal. 



A construção de políticas sociais que visem uma sociedade justa, igualitária e de 
inclusão se dá com participação popular. 
Fortaleça essa iniciativa acompanhando a bancada do PSOL na Câmara Federal!

Entre em contato com a Liderança do PSOL na Câmara: 

E-mail: lidpsol@camara.leg.br
Instagram: @psolnamacara
Facebook: fb.com/psolnacamara
Twitter: @psolnacamara


